
Espirito Santo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU
ESTADO DO

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Transporte Escolar, mediante 

locação de veículo com condutor, fornecimento de combustível, manutenção preventiva e corretiva, conforme 

determina a legislação em vigor. Em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, com a finalidade de atender aos alunos matriculados no Instituto Federal do Espírito Santo - IFES - 

Campus Colatina no município de Colatina/ES, no turno vespertino.

O prazo de vigência do contrato será para um período de 12 (doze) meses.

       Haverá possibilidade de prorrogação de contrato, conforme previsto no art. 107, da Lei 14.133/21.

2. JUSTIFICATIVA

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de Transporte Escolar, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, com a 

finalidade de atender aos alunos matriculados no Instituto Federal do Espírito Santo - IFES - Campus Colatina 

no município de Colatina/ES, no turno vespertino, para o período de 12 (doze) meses.  Os serviços de 

Transporte Escolar têm natureza de bens e serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 

termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Transporte 

Escolar, bem como este estudo tem como objetivo apontar a viabilidade técnica financeira para a contratação de 

empresa especializada em Transporte Escolar, a fim de suprir a demanda de alunos residentes e domiciliados no 

município de Baixo Guandu/ES e matriculados no Instituto Federal do Espírito Santo - IFES Campus Colatina no 

município de Colatina/ES, no turno vespertino.

A terceirização do Transporte Escolar apresenta-se mais interessante uma vez que atende às 

determinações legais, reduz custos operacionais e administrativos, conferindo à contratada a responsabilidade de 

manter regularmente o transporte de estudantes, sendo a opção mais viável e econômica para a Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED.   

A contratação será pelo período de 12 (doze) meses, considerando-se que a proposta mantenha-se 

vantajosa, podendo ser prorrogados até o período máximo previsto no artigo 107 da lei nº. 14.133/2021.  
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O serviço de Transporte Escolar têm natureza de bens e serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A contratação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

Transporte Escolar.

São condições indispensáveis para esta contratação a seleção da proposta mais vantajosa.

O item que compõe a contratação deverá ser fornecido/prestado por pessoa jurídica do ramo pertinente ao 

objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências para participação.

4.1 Requisitos indispensáveis:

a) No mínimo 01 (um) veículo apto a executar as exigências desta licitação (apropriado para o transporte 

escolar e compatível com a quantidade de passageiros);

b) No mínimo 01 (um) motorista, vinculado à empresa licitante, com apresentação de documentação que 

comprove o referido  vínculo e a documentação de sua qualificação técnica exigida pela legislação que 

o habilite como motorista  de veículo apto a executar as exigências desta licitação, conforme art. 138 do 

Código Nacional de Trânsito e Resolução nº 168/2004:

· Idade superior a 21 anos;

· CNH válida, com categoria D;

· Certidão negativa do DETRAN de que não cometeu nenhuma infração média durante os doze 

últimos meses, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

· Certificado de Curso para Condutores de Veículos de Transporte Escolar.

· Cumprir o seguinte itinerário e demais especificações referente a linha:

 Ite
m

 Quan
t.

 U
n.

 Especificações

01 23.600 Km Veículo TIPO VAN com fabricação a partir do ano de 2010 e ar condicionado, 
com capacidade mínima de 20 (vinte) passageiros sentados, para atender 
diariamente a rota: Saindo do bairro Sapucaia e passando pelos bairros: 
Mauá / Centro / São José / Mascarenhas - Baixo Guandu/ES a sede do IFES - 
CAMPUS COLATINA - Colatina/ES, com o total de 118 Km diários ida e volta, 
no turno VESPERTINO no período de 200 (duzentos) dias letivos. (118 km x 200 
(duzentos) dias x 1 (um) VAN = 23.600 Km). Deverá possuir cadastro / 
autorização na Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT / Companhia 
Estadual de Transportes Coletivos de Passageiros do Estado do Espírito Santo - 
CETURB-ES.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em 

ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título 

habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 
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5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

O serviço de transporte escolar deverá estar disponível durante todo o ano letivo, conforme calendário do 

IFES, devidamente aprovado. Deve estar assegurado o serviço de transporte escolar de segunda-feira a sexta-

feira, por um período de 200 (duzentos) dias letivos, abrangendo o cronograma de ensino no período vespertino. 

A licitante deverá apresentar declaração de que conhece as condições e locais para a execução do objeto, ou 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante.

A licitante deverá comprovar prévia experiência em serviço compatível, por meio de atestado de capacidade 

técnica, conforme previsão no artigo 67 da Lei nº. 14.133/2021.

 6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

De acordo com as disposições do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/221, a gestão e a fiscalização do presente 

contrato serão exercidas por servidores vinculados à Secretaria Municipal de Educação para proceder a 

fiscalização, nos termos do art. 7 da Lei nº 14.133/21, aos quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A modalidade de licitação escolhida para a realização da contratação é o Pregão Eletrônico, cujo critério de 

julgamento será o de menor preço. Poderão participar deste processo qualquer pessoa jurídica especializada em 

Transporte Escolar legalmente constituída que satisfaça as exigências do edital e seus anexos, preste serviço 

compatível com o objeto da Contratação e realize, efetivamente, o serviço ofertado.

Para a prestação dos serviços de Transporte Escolar os eventuais interessados deverão ser pessoa jurídica, 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021: I - jurídica; II - técnica; III - 

fiscal, social e trabalhista; e IV - econômico-financeira.  

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Pelo menos 01 (um) Atestado de capacidade técnica, expedido por órgão público federal, estadual ou 

municipal, ou por empresas públicas ou privadas, em nome da empresa licitante, comprovando que a mesma já 

executou, de forma satisfatória, serviços de transporte de alunos.

Declaração de visita, emitido pela licitante, atestando que a mesma vistoriou a linha que deseja participar e 

conhece todo o trajeto onde irá executar os serviços ora licitados.

Declaração afirmando que a licitante terá disponível, até a assinatura do contrato, veículos, em perfeito estado 
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de conservação e funcionamento, conforme especificações da legislação.  

9. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. Constituem obrigações da Contratada:

            a) Executar o serviço conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;  

c) Resolver, através do preposto nomeado, quaisquer questões pertinentes à execução dos serviços para 

correção de situações adversas e para o atendimento imediato das reclamações/solicitações da Contratante; 

d) Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional do pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas leis trabalhistas, sociais e previdenciárias;

e) Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho 

dos serviços objeto do presente Contrato;

f) Responder, solidariamente, por todas as despesas referentes as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais e de acidentes de trabalho, bem como alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de 

qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a 

execução dos serviços contratados, inclusive as decorrentes de eventuais reclamatórias trabalhistas; 

g) Efetuar o pagamento da remuneração dos profissionais, bem como recolher, no prazo legal todos os 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais devidos, decorrentes da contratação. Os salários dos profissionais, bem 

como os demais benefícios, não poderão ser inferiores aos estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho da 

categoria;

h) Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, qualquer profissional cuja atuação, permanência ou 

comportamento, sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao 

interesse do Serviço  Público.

9.1.2. O preposto nomeado atuará como Gestor Administrativo deste Contrato, por meio do qual, exclusivamente, 

ocorrerá a comunicação da Contratante sobre a execução dos serviços, devendo o mesmo:

I) Monitorar o correto cumprimento dos horários do(s) funcionário(s) colocado(s) à disposição do contrato, 

bem como, comunicar faltas e atestados e promover a substituição do posto quando necessário;

II) A Contratada deverá manter em seu quandro, para desempenho das atividades, profissionais 

capacitados e habilitados, não sendo admitida em hipótese alguma a falta de funcionário (mesmo que sejam de 

ordem legal), devendo a empresa responsabiizar-se pela imediata substituição do mesmo, de forma a não deixar o 

Município desassistido e os alunos sem acesso ao ensino. 

9.1.3. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados 

em caso fortuito ou força maior.
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9.1.4. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração e:

a) Substituir o veículo quando não puder ser utilizado, de modo a garantir a prestação dos serviços sem interrupção - 

recomenda-se possuir veículo reserva;

b) Realizar todas as manutenções veiculares, como forma de garantir a rodagem segura do veículo;

c) Manter o veiculo higienizado;

d) Comunicar a Secretaria Municipal de Educação acerca de qualquer intercorrência no interior do veículo, agindo 

de forma a acautelar ou interromper as situações, prezando sempre pela segurança e integridade dos alunos;

e) O veículo deverá estar, no início da prestação dos serviços, e ser mantido, durante a execução contratual, em 

bom estado de conservação. Entende-se por bom estado, aquele que esteja de acordo com o Código Brasileiro de 

Trânsito e normas do CONTRAN, bem como, esteja com suas manutenções: preventivas e corretivas regulares, 

com pneus em condições de rodagem, bem como com os sitemas elétricos, de frenagem e hidráulico em perfeito 

funcionamento.

f) Fornecer, sempre que requerido, documentação que comprove que a realização das manutenções e/ou pleno 

funcionamento dos sistemas veiculares;

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Exigir a apresentação da carteirinha de estudante para embarque;

I) O veículo disponibilizado para a prestação dos serviços deve respeitar as normativas das legislações 

principalmente o que estabelecem os artigos 136 ao 139 do Código de Trânsito Brasileiro e demais leis e decretos 

vigentes que regulamentem o Transporte Escolar;

j) O veículo deverá atender a quantidade de lugares exigida, capacidade de passageiros acomodados nas poltronas, 

cintos de segurança em todos os assentos, motorista habilitado com registro para desenvolver função em 

Transporte Escolar.

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da Contratante, além de outras previstas no Termo de Referência, no Edital e seus anexos: 

a) Contratar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar a conformidade dos serviços prestados de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, Edital e seus anexos;

c) Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

contratado, para que tome as providências cabíveis; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo e forma 

estabelecida no Edital e seus anexos;

f) A Administração do Município de Baixo Guandu/ES não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como 
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por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

12. DAS PENALIDADES E MULTAS

          Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances.

12.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes 

sanções:

I - advertência;

II - multa;

Page 6 of 6Rua Fritz Von Lutzow, nº 217, Bairro Centro, Baixo Guandu/ES CEP: 29730-000



Espirito Santo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU
ESTADO DO

TERMO DE REFERÊNCIA

III- impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput 

do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021.

A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federado que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federados, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. Se a multa aplicada e as indenizações 

cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública.

13. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
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13.1. As hipóteses que constituem motivo para a extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 

desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de clásula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial.

A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram considerados pesquisa de preços através de 

cotação de preços. Considerando que esta contratação atenda às necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, dando um melhor suporte e segurança aos alunos que utilizam este meio de transporte como 

locomoção para o ambiente escolar, a estimativa da contratação será de R$ 241.428,00 (Duzentos e quarenta e um 

mil, quatrocentos e vinte e oito reais) que corresponde a 200 (duzentos) dias letivos.

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços de Transporte Escolar por quilômetro 

rodado, com o valor total estimando, com base nos dias letivos mensais rodados.

Apresentação da nota fiscal correspondente aos serviços prestados, mediante planilha elaborada pela 

Secretaria Municipal de Educação, observando-se se o estipulado e suas alterações legais;

O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente, até o décimo dia útil do mês subsequente à 

prestação dos serviços, mediante a apresentação de relatório, devidamente atestado pela Secretária Municipal de 

Educação.

A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas fiscais regularizadas (Federal, Estadual, 

Municipal, FGTS e a Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas).

A folha de frequência com os quilômetros rodados para fins de pagamento, deverá ser cuidadosamente 

acompanhada, conferida e assinada pelo fiscal do respectivo contrato e pela Secretária Municipal de Educação.

O não cumprimento da quilometragem rodada, deverá ser descontada na folha de frequência do proprietário 

da linha, só poderá efetuar o pagamento dos quilômetros rodados.

No caso de paralisação do transporte escolar por motivo de greve ou quaisquer motivos, considerar-se-á 
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para o pagamento da prestação de serviço, os dias letivos trabalhados, (km's rodados).

     O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a nota fiscal apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a data de emissão; os dados do contrato e do órgão 

contratante; o período de prestação do serviço; o valor a pagar de acordo com a planilha/boletim de frequência e 

eventuais destaques do valor de retenções tributárias cabíveis.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos utilizados para reserva orçamentária visando a contratação pretendida é o seguinte:

  

Projeto/Atividade - 2.077- Manutenção do Transporte Escolar não Vinculado a Educação Básica

Fonte/Recursos - 150000009999 - Recursos não Vinculados de Impostos e Transferências de Impostos

Elemento de despesa - 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Ficha - 0000066

__________________________________________________
Asssinatura da Secretaria Emitente

__________________________________________________
Gestor do Processo

Ciente da Responsabilidade em:  _____/_____/_____ Ciente da Responsabilidade em:  _____/_____/_____
Fiscal do Contrato

__________________________________________________
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